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PODER EXECUTIVO 

LEIS 

LEI ORDINÁRIA N.º 3.104/2026  

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, COM OU SEM 
GARANTIA DA UNIÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ” 

O Exmo. Sr. MAURO LUIZ BATISTA, Prefeito Municipal de Aquidauana, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, FAZ SABER que, depois de ouvido o Plenário, a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, até o valor de R$ 
46.000.000,00 (quarenta e seis milhões de reais), no âmbito do Programa Avançar Cidades - Mobilidade Urbana, destinados a financiar projetos 
estruturantes, obras de pavimentação e drenagem, qualificação viária, recapeamento, obras civis em equipamentos públicos, contratação de 
serviços para execução de estudos e projetos, atualização e implantação dos instrumentos de política urbana e desenvolvimento territorial, como o 
Plano Diretor Municipal PDM e Plano de Mobilidade Urbana PMU, e gerenciamento de obras públicas, dentre outros previstos na linha de 
financiamento, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução dos 
empreendimentos previstos neste artigo, sendo vedada sua aplicação em despesas correntes, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 04 de maio de 2000. 

Art. 2.º - A operação de crédito de que trata esta Lei poderá ser contratada sem ou com garantia da União. 

§ 1º Caso a operação de crédito de que trata esta Lei seja contratada sem garantia da União, para garantia do principal e encargos da operação 
de crédito, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo "pro solvendo", as receitas a que se referem o artigo 159, inciso I, alíneas "b", "d", "e" e "f", da Constituição Federal, nos 
termos da ressalva apresentada pelo art. 167, inciso IV, da Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a 
substituí-los, bem como outras garantias admitidas em direito. 

§ 2º Caso a operação de crédito de que trata esta Lei seja contratada com garantia da União, fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como 
contragarantia à garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo "pro solvendo", as 
receitas discriminadas no § 4º do art. 167 da Constituição Federal, no que couber, bem como outras garantias admitidas em direito.  

§ 3º A contragarantia, ora vinculada à União, exclusivamente aquela caracterizada pelo Fundo de Participação dos Municípios será oferecida, 
também, à instituição financeira credora em caráter complementar para a cobertura das obrigações, principais e acessórias, não cobertas pela 
União nos termos do contrato de garantia a ser celebrado em decorrência da operação de crédito objeto desta Lei. 

Art. 3.º - Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em 
créditos adicionais, nos termos do inciso II, § 1º, do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 4.º - Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos 
dos encargos relativos ao contrato de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 5.º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações 
decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 

Art. 6.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 3.087, de 10 de junho de 2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA/MS, 28 DE AGOSTO DE 2026. 

mailto:publicacao@aquidauana.ms.gov.br
http://www.aquidauana.ms.gov.br/
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MAURO LUIZ BATISTA 
Prefeito Municipal de Aquidauana 

LEI ORDINÁRIA N.º 3.105/2026  

“INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO VETERINÁRIO GRATUITO PARA CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE 
AQUIDAUANA/MS E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A IMPLEMENTAR AÇÕES E SERVIÇOS DESTINADOS À PROMOÇÃO, PROTEÇÃO, 
PREVENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE ANIMAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ” 

O Exmo. Sr. MAURO LUIZ BATISTA, Prefeito Municipal de Aquidauana, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, FAZ SABER que, depois de ouvido o Plenário, a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1.º - Fica instituída, no âmbito do Município de Aquidauana/MS, a Política Municipal de ATENDIMENTO VETERINÁRIO GRATUITO PARA 
CÃES E GATOS, destinada à promoção da saúde e do bem-estar animal, à prevenção e ao controle de zoonoses, ao incentivo à guarda 
responsável, à proteção da fauna e ao fortalecimento da saúde pública. 

Art. 2.º - Fica o Poder Executivo autorizado, observados os critérios de conveniência e oportunidade administrativa, a disponibilidade orçamentária 
e financeira e a legislação vigente, a implantar ATENDIMENTO VETERINÁRIO GRATUITO PARA CÃES E GATOS no Município de 
Aquidauana/MS, diretamente ou mediante convênios, contratos, credenciamentos, termos de cooperação ou parcerias com órgãos públicos, 
instituições de ensino, organizações da sociedade civil e pessoas jurídicas de direito privado que atuem na área médico-veterinária. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 3.º - A Política Municipal reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I – proteção e bem-estar animal; 

II – prevenção e controle de zoonoses; 

III – respeito à dignidade dos animais; 

IV – promoção da saúde pública; 

V – responsabilidade compartilhada entre o Poder Público e a sociedade; 

VI – incentivo à guarda responsável; 

VII – sustentabilidade ambiental; 

VIII – acesso aos serviços, observados os critérios estabelecidos nesta Lei e em sua regulamentação. 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

Art. 4.º - São objetivos da Política Municipal: 

        I – ampliar o acesso da população em situação de vulnerabilidade social aos serviços médico-veterinários; 

        II – reduzir o abandono de animais; 

        III – promover o controle populacional ético de cães e gatos por meio de programas permanentes de esterilização; 

        IV – prevenir e combater zoonoses; 

        V – promover campanhas educativas sobre guarda responsável; 

        VI – incentivar a adoção responsável; 

        VII – fortalecer as ações de proteção e bem-estar animal; 

        VIII – contribuir para a redução dos riscos à saúde pública decorrentes de doenças de transmissão entre animais e seres humanos. 

CAPÍTULO IV 

DOS BENEFICIÁRIOS 

Art. 5.º - Poderão ser beneficiários da Política Municipal: 

        I – famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico); 

        II – beneficiários de programas de transferência de renda; 

        III – pessoas idosas e pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade social; 

        IV – protetores independentes cadastrados pelo Município; 

        V – organizações da sociedade civil voltadas à proteção animal, devidamente cadastradas; 

        VI – animais comunitários; 

        VII – animais vítimas de abandono ou de maus-tratos resgatados pelos órgãos competentes; 
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        VIII – animais pertencentes a famílias em situação de vulnerabilidade social, conforme critérios definidos em regulamento. 

        IX – famílias com renda per capta de até 1 (um) salário mínimo.  

Parágrafo único. Os critérios para habilitação dos beneficiários serão estabelecidos em regulamento pelo Poder Executivo. 

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS 

Art. 6.º - Para o cumprimento dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo poderá disponibilizar, diretamente ou por meio de parcerias, os seguintes 
serviços: 

        I – consultas médico-veterinárias; 

        II – atendimento de urgência e emergência; 

        III – exames laboratoriais; 

        IV – exames de imagem; 

        V – castrações; 

        VI – cirurgias de baixa e média complexidade, conforme disponibilidade; 

        VII – vermifugação; 

        VIII – vacinação, observada a disponibilidade de insumos; 

        IX – tratamento e controle de ectoparasitos, incluindo pulgas, carrapatos e sarnas; 

        X – ações de prevenção e controle de zoonoses; 

       XI – curativos e administração de medicamentos; 

       XII – acompanhamento pós-operatório; 

       XIII – campanhas educativas voltadas à saúde e ao bem-estar animal. 

Parágrafo único. A prestação dos serviços previstos neste artigo observará a disponibilidade orçamentária, financeira, técnica e operacional do 
Município. 

CAPÍTULO VI 

DAS AÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 7.º - O Poder Executivo poderá desenvolver programas permanentes de: 

        I – castração; 

        II – vacinação; 

        III – adoção responsável; 

        IV – combate aos maus-tratos; 

        V – educação ambiental; 

        VI – guarda responsável; 

        VII – controle populacional de cães e gatos; 

CAPÍTULO VII 

DAS PARCERIAS 

Art. 8.º - Para a execução desta Lei, o Poder Executivo poderá celebrar convênios, termos de cooperação, acordos ou instrumentos congêneres 
com: 

        I – União; 

        II – Estado de Mato Grosso do Sul; 

        III – instituições de ensino superior; 

        IV – hospitais veterinários; 

        V – clínicas veterinárias; 

        VI – conselhos profissionais; 

        VII – organizações da sociedade civil; 

        VIII – pessoas jurídicas de direito privado, observado o interesse público. 

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS 
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Art. 9.º - A execução desta Lei poderá ser financiada mediante: 

        I – recursos próprios do Município; 

        II – Dotações orçamentárias específicas; 

        III – recursos provenientes de convênios com a União e o Estado; 

        IV – emendas parlamentares; 

        V – doações e contribuições; 

        VI – recursos provenientes de fundos municipais legalmente constituídos; 

        VII – recursos oriundos de acordos, termos de ajustamento de conduta ou outras fontes legalmente admitidas; 

        VIII – demais receitas compatíveis com a finalidade desta Lei. 

CAPÍTULO IX 

DA REGULAMENTAÇÃO 

Art. 10 - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, mediante decreto, estabelecendo critérios para funcionamento da 
Política Municipal, forma de atendimento, cadastramento dos beneficiários, prioridades, procedimentos e demais normas necessárias à sua 
execução. 

CAPÍTULO X  

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 11 - As principais Normas e Leis Vigentes: 

I - Constituição Federal (Art. 225): Veda práticas que submetam os animais à crueldade.  

II - Lei de Crimes Ambientais (Art. 32 da Lei 9.605/98): Define como crime praticar maus-tratos, ferir ou mutilar animais domésticos, com 
pena de detenção e multa. A Lei nº 14.064/20 especificamente aumentou a pena para maus-tratos a cães e gatos para reclusão de 2 a 5 anos. 

III - Controle Populacional (Lei nº 13.426/2017): Estabelece diretrizes para a esterilização de cães e gatos pelos órgãos públicos. 

IV - Legislação Estadual (como a Lei Estadual nº 5.673/2021 em Mato Grosso do Sul): Complementa as normas de defesa e bem-estar 
animal no âmbito regional. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12 - A implementação das ações previstas nesta Lei ocorrerá de forma gradual, observadas a disponibilidade orçamentária, financeira, técnica 
e administrativa do Poder Executivo. 

Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, 
observada a legislação vigente. 

Art. 14 - A execução desta Lei observará o disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
especialmente quanto à existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira. 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA/MS, 28 DE AGOSTO DE 2026. 

MAURO LUIZ BATISTA 
Prefeito Municipal de Aquidauana 

LEI ORDINÁRIA N.º 3.106/2026  

“INSTITUI A CAMINHADA E CORRIDA INCLUSIVA DA ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE AQUIDAUANA NO CALENDÁRIO OFICIAL DE 
EVENTOS DO MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA-MS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ” 

O Exmo. Sr. MAURO LUIZ BATISTA, Prefeito Municipal de Aquidauana, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, FAZ SABER que, depois de ouvido o Plenário, a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.º - Fica instituída a Caminhada e Corrida Inclusiva da Associação Pestalozzi de Aquidauana como evento integrante do Calendário Oficial de 
Eventos do Município de Aquidauana-MS. 

Art. 2.º - O evento será realizado anualmente, preferencialmente durante a Semana Nacional de Valorização da Pessoa com Deficiência 
Intelectual e Múltipla ou no último final de semana do mês de agosto. 

Art. 3.º - O evento tem por finalidade: 

I – promover a inclusão social por meio do esporte e do lazer; 

II – incentivar a convivência entre pessoas com e sem deficiência, fortalecendo o respeito às diferenças; 

III – conscientizar a sociedade sobre os direitos da pessoa com deficiência e a importância da acessibilidade; 

IV – estimular hábitos saudáveis, qualidade de vida e participação comunitária; 
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V – fortalecer as ações desenvolvidas pela Associação Pestalozzi de Aquidauana. 

Art. 4.º - O Poder Executivo poderá apoiar a divulgação e a realização do evento mediante cooperação com órgãos públicos, entidades esportivas, 
instituições de ensino, organizações da sociedade civil e iniciativa privada, observada a legislação vigente. 

Art. 5.º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA/MS, 28 DE AGOSTO DE 2026. 

MAURO LUIZ BATISTA 
Prefeito Municipal de Aquidauana 

LEI COMPLEMENTAR N.º 133/2026  

“ALTERA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 017/2009 DE 29/12/2009 QUE INSTITUIU O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

O Exmo. Sr. MAURO LUIZ BATISTA, Prefeito Municipal de Aquidauana, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, FAZ SABER que, depois de ouvido o Plenário, a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1.º - Fica alterada a Tabela 02 do Anexo X da Lei Complementar nº 017/2009, que trata da cobrança da contribuição para o Custeio do 
Serviço de Iluminação Pública – COSIP, referente aos contribuintes com energia injetada (solar térmica ou solar fotovoltaica), que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

ANEXO X 

TABELA 02- CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CONTRIBUINTES COM ENERGIA INJETADA (SOLAR TÉRMICA OU SOLAR FOTOVOLTAICA) 

CLASSE FAIXA CONSUMO 

KWh/MÊS 

ALÍQUOTA (%)  

RESIDENCIAL 

ALÍQUOTA (%)  

COMERCIAL INDUSTRIAL 

RESIDENCIAL 

COMERCIAL - 
INDUSTRIAL 

0 – 80 1,5% 2,5% 

81 – 100 2,5% 5% 

101 – 200 5% 10% 

201 – 300 10% 15% 

301 – 500 15% 20% 

501 – 1.000 20% 25% 

1.001 – 1.500 25% 35% 

1.501 – 2.000 35% 40% 

2.001 – 3.000  40% 45% 

3.000 - acima 50% 50% 

 

Art. 2.º - Fica revogado o art. 421-A da Lei Complementar nº 017, de 29 de dezembro de 2009.  

Art. 3.º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA/MS, 28 DE AGOSTO DE 2026. 

MAURO LUIZ BATISTA 
Prefeito Municipal de Aquidauana 

LEI COMPLEMENTAR N.º 134/2026  

“ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 011/2009, REESTRUTURA A POLÍTICA PÚBLICA PARA AS MULHERES NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

O Exmo. Sr. MAURO LUIZ BATISTA, Prefeito Municipal de Aquidauana, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, FAZ SABER que, depois de ouvido o Plenário, a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1.º - Esta Lei Complementar reestrutura a política pública para as mulheres no âmbito do Município de Aquidauana/MS, altera a denominação 
e a vinculação administrativa da Coordenadoria da Mulher e altera dispositivos da Lei Complementar n.º 011, de 09 de janeiro de 2009. 

Art. 2.º - A Coordenadoria da Mulher, de que trata o art. 48 da Lei Complementar nº 011, de 09 de janeiro de 2009, passa a denominar-se 
Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres, órgão de assistência direta e imediata ao Prefeito Municipal, a este diretamente subordinado. 

Parágrafo único. Todas as referências à Coordenadoria da Mulher constantes da legislação municipal consideram-se feitas à Coordenadoria de 
Políticas Públicas para Mulheres. 
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Art. 3.º - O inciso I do art. 6.º da Lei Complementar nº 011, de 09 de janeiro de 2009, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea: 

“Art. 6.º  

I -  

r) Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres.” (NR) 

Art. 4.º - A Seção II do Capítulo V do Título II da Lei Complementar nº 011, de 09 de janeiro de 2009, passa a vigorar acrescida da Subseção XVII-
A e do art. 31-A, com a seguinte redação: 

“Subseção XVII-A 

Da Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres 

Art. 31-A. À Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres, órgão de assistência direta e imediata ao Prefeito Municipal, a este diretamente 
subordinado, compete: 

I - formular, coordenar, articular, executar e avaliar a política municipal para as mulheres, voltada à promoção de seus direitos e à redução das 
desigualdades entre mulheres e homens; 

II - implantar e acompanhar a institucionalização da política para as mulheres no âmbito da Administração Pública Municipal, de forma transversal 
e intersetorial, mediante articulação permanente com as secretarias, órgãos e conselhos afins, em especial com a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e com as áreas de saúde, educação, trabalho e segurança; 

III - coordenar a elaboração, a revisão periódica e o monitoramento do plano de metas de que trata a Lei Federal n.º 14.899, de 2024, e do Plano 
Municipal de Direitos das Mulheres, promovendo sua compatibilização com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária Anual; 

IV - coordenar a Rede Municipal de Enfrentamento à Violência contra a Mulher e propor a formalização de fluxos, protocolos e procedimentos de 
atendimento e de encaminhamento; 

V - produzir, organizar e manter base de dados sobre a violência contra as mulheres no Município, com recorte por raça ou cor, faixa etária, 
território e tipo de violência, elaborando diagnósticos periódicos destinados a subsidiar a tomada de decisão; 

VI - implementar mecanismos permanentes e formais de monitoramento e de avaliação da política municipal, mediante indicadores, metas e 
relatórios periódicos, assegurada a publicidade dos resultados; 

VII - articular-se com órgãos e entidades das demais esferas de governo, com o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública, os 
órgãos de segurança pública e as organizações da sociedade civil que atuem na proteção dos direitos das mulheres; 

VIII - promover a autonomia econômica das mulheres, mediante ações de qualificação profissional, geração de renda, empreendedorismo e 
inserção ou reinserção no mercado de trabalho, especialmente das mulheres em situação de violência; 

IX - propor e acompanhar programas de reeducação e de acompanhamento psicossocial de autores de violência doméstica e familiar, nos termos 
do art. 35, inciso V, da Lei Federal n.º 11.340, de 2006; 

X - propor, desenvolver e apoiar campanhas educativas, projetos de prevenção e ações formativas, inclusive no âmbito das unidades escolares da 
rede municipal de ensino; 

XI - subsidiar os órgãos municipais na elaboração de suas propostas orçamentárias, no âmbito de suas competências, e acompanhar a execução 
das ações vinculadas à política para as mulheres; 

XII - propor a celebração de convênios, contratos de repasse, acordos de cooperação e parcerias voltados a políticas específicas de interesse das 
mulheres, acompanhando sua execução até o encerramento; 

XIII - combater todas as formas de violência, preconceito, discriminação e intolerância contra as mulheres, consideradas as especificidades das 
mulheres indígenas, negras, quilombolas, rurais, ribeirinhas, idosas e com deficiência; 

XIV - apresentar, anualmente, relatório de gestão da política municipal para as mulheres ao Chefe do Poder Executivo e ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Mulher, procedendo à sua divulgação pelos meios disponíveis. 

§ 1.º É assegurada à Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres autonomia técnica e funcional no exercício das competências finalísticas 
previstas neste artigo, competindo-lhe reportar-se diretamente ao Chefe do Poder Executivo nas matérias de sua atribuição. 

§ 2.º A Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres exercerá as funções de secretaria executiva do Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher, assegurando-lhe o apoio técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 

§ 3.º A direção da Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres será exercida por titular com formação de nível superior ou experiência 
comprovada em políticas públicas, direitos humanos, assistência social ou área correlata.” (NR) 

Art. 5.º - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher fica vinculado à Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres, mantidas sua natureza, 
composição, competências e a forma de escolha de seus membros, nos termos da lei que o instituiu. 

Art. 6.º - O Poder Executivo estabelecerá, por decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta Lei Complementar, o 
organograma e a estrutura administrativa interna da Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres, observado o disposto no art. 7.º desta Lei 
Complementar. 

Art. 7.º - Os cargos em comissão, as funções de confiança e os servidores atualmente lotados na Coordenadoria da Mulher ficam realocados na 
estrutura dos órgãos de assistência direta e imediata ao Prefeito Municipal, mantidas as respectivas denominações, símbolos, referências e 
remunerações. 

Parágrafo único. Esta Lei Complementar não implica criação, extinção ou transformação de cargos, empregos ou funções públicas, nem 
acréscimo de despesa com pessoal, limitando-se a promover a realocação de estrutura já existente. 
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Art. 8.º - Permanecem em vigor os fluxos, protocolos, instrumentos e instâncias de articulação da rede municipal de atendimento e enfrentamento 
à violência contra a mulher atualmente adotados, até que sobrevenha sua revisão ou substituição por ato próprio, cabendo à Coordenadoria de 
Políticas Públicas para Mulheres promover sua formalização e permanente atualização. 

Art. 9.º - A política municipal para as mulheres contará com programa e ações orçamentárias específicos, com dotação própria identificada por 
fonte de recursos, a serem consignados no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, a partir do exercício 
de 2027. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar no exercício de 2026 correrão à conta das dotações 
orçamentárias já consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a promover os remanejamentos e a abertura dos 
créditos adicionais necessários, na forma da legislação em vigor. 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados, na Lei Complementar n.º 011, de 09 de janeiro de 
2009: 

I - a alínea “c.2” do inciso III do art. 6.º; 

II - o inciso III e a alínea “i” do inciso XI do art. 46; 

III - a Subseção VI da Seção IV do Capítulo V do Título II e o art. 48. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA/MS, 28 DE AGOSTO DE 2026. 

MAURO LUIZ BATISTA 
Prefeito Municipal de Aquidauana 
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LICITAÇÕES 

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 1708/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000130/2026 - Dispensa de Licitação n° 47/2026 

Código do registro no TCE/MS: 97BD0E53952A0DF5B4EA467FC760962FD9442738 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Aquidauana 

CONTRATADA: IMPRIMO 3D LTDA – CNPJ: 27.180.373/0001-48 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a confecção e o fornecimento de medalhas, fitas e troféus personalizados, destinados à 
premiação da "Corrida da Farmácias Associadas", promovida com apoio do Município de Aquidauana/MS. 

DOTAÇÃO:34.01 27.812.0221 2113 3.3.90.39.99.00.00.00 1.500.0000 

VALOR: R$ 10.062,00 (Dez mil e sessenta e dois reais). 

Data do empenho: 28/08/2025 

GESTOR: Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer.  

FISCAL: Guilherme Santos Aquino - Matricula 51733 

ASSINANTES: Mauro Marino de Oliveira e Alair Souza da Penha. 

ATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000130/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 47/2026 

Código do registro no TCE/MS: 97BD0E53952A0DF5B4EA467FC760962FD9442738 

O Secretário Municipal de Esporte e Lazer, responsável pelo acompanhamento da execução do Processo Administrativo nº 000130/2026, que 
tem por objeto: Contratação de empresa especializada para a confecção e o fornecimento de medalhas, fitas e troféus personalizados, destinados 
à premiação da "Corrida da Farmácias Associadas", promovida com apoio do Município de Aquidauana/MS, considerando que conforme previsto 
no Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021 a Nota de Empenho nº 1708/2026 substituirá o Contrato, no uso de suas atribuições legais e inclusive com o 
intuito de atender o disposto no Art. 117 da referida Lei e, no que couber, o inciso XV do Art. 3º do Decreto Municipal nº 148/2023, com o amparo 
do Art. 90 da Lei Complementar Municipal nº 11/2009, vem por meio deste designar o servidor: Guilherme Santos Aquino -  Matrícula 51.733, 
para exercer a função de fiscal referente a execução do referido Processo Administrativo, sendo esta função análoga a de fiscal de contrato, com 
as mesmas responsabilidades, atribuições, obrigações e direitos.  

Aquidauana – MS, 31 de agosto de 2026. 

__________________________________________ 

Mauro Marino de Oliveira  
Secretário Municipal de Esporte e Lazer  

Ciente: 

_______________________________ 

Guilherme Santos Aquino 
Matrícula 51.733 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO DE 
ATENÇÃO INTEGRAL A CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE CAIC – ANTONIO PACE, O presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira 
suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua 
infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a 
elevação dos índices de desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 
31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar 
como unidade executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CAIC – Antônio Pace, sendo responsável pela gestão, 
aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a 
publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à 
justificativa da presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

 

mailto:gemed@aquidauana.ms.gov.br
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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO 
MUNICIPAL EM ALFABETIZAÇÃO EMÍLIA 

ALVES NOGUEIRA, O presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às 
Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e 
pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de 
desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 
13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A 
APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade 
executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMA – Emília Alves Nogueira, sendo responsável pela gestão, aplicação e 
prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação 
no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da 
presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO 
MUNICIPAL EM ALFABETIZAÇÃO ROTARY 

CLUB, O presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares 
da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas 
a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação 
municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e 
Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos 
recursos financeiros destinados ao CMA – Rotary Club, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos 
recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme 
previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser 
encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

VEREADOR ADEMIR BRITES, o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira 
suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua 
infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a 
elevação dos índices de desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 
31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar 
como unidade executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMEI – Vereador Ademir Brites, sendo responsável pela 
gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias 
após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação 
à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

1Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

mailto:gemed@aquidauana.ms.gov.br
mailto:gemed@aquidauana.ms.gov.br
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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO  
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

ANDREA PACE DE OLIVEIRA, O presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira 
suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua 
infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a 
elevação dos índices de desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 
31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar 
como unidade executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMEI – Andrea Pace de Oliveira, sendo responsável pela 
gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias 
após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação 
à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

DOUTOR ANTONIO DE ARRUDA SAMPAIO, o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência 
financeira suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua 
infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a 
elevação dos índices de desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 
31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar 
como unidade executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMEI – Dr Antonio Arruda Sampaio, sendo responsável 
pela gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) 
dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com 
relação à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO  
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

BEZERRA DE MENEZES, O presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às 
Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e 
pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de 
desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 
13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A 
APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade 
executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMEI – Bezerra de Menezes, sendo responsável pela gestão, aplicação e 
prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação 
no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da 
presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DONA 

MAFALDA, O presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades 
Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, 
com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da 
educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação 
de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e 
recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMEI – Dona Mafalda, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas 
dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico 
oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente 
inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 
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Wilsandra Aparecida de Lima Beda 

Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

MARISA NOGUEIRA ROSA SCAFF, o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira 
suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua 
infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a 
elevação dos índices de desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 
31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar 
como unidade executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMEI – Marisa Nogueira Rosa Scaff, sendo responsável 
pela gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) 
dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com 
relação à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

PROFESSOR ENIO DE CASTRO CABRAL, o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência 
financeira suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua 
infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a 
elevação dos índices de desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 
31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar 
como unidade executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMEI – Prof. Enio de Castro Cabral, sendo responsável 
pela gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) 
dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com 
relação à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

PROFESSOR JOSÉ RODOLFO FALCÃO, o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira 
suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua 
infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a 
elevação dos índices de desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 
31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar 
como unidade executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMEI – Prof. José Rodolfo Falcão, sendo responsável pela 
gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias 
após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação 
à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 
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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

VALDIR CATHCART FERREIRA, o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira 
suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua 
infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a 
elevação dos índices de desempenho da educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 
31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar 
como unidade executora e recebedora dos recursos financeiros destinados ao CMEI – Valdir Cathcart Ferreira, sendo responsável pela 
gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias 
após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação 
à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL ADA MOREIRA BARROS, o 

presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da Rede 
Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a 
fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação 
municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e 
Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos 
recursos financeiros destinados À E. M. ADA MOREIRA BARROS, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos 
recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, 
conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade 
deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL ANTONIO SANTOS RIBEIRO, o 

presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da Rede 
Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a 
fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação 
municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e 
Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos 
recursos financeiros destinados À E. M. Antonio Santos Ribeiro, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos 
recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, 
conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade 
deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL CORONEL ANTONIO TRINDADE, 
o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da 
Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a 
fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação 
municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e 
Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos 
recursos financeiros destinados À E. M. Coronel Antônio Trindade, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos 
recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, 
conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade 
deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 
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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL ERSO GOMES, o presente termo 

tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal de 
Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a 
participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação municipal. 
Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 

31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar 
como unidade executora e recebedora dos recursos financeiros destinados À E. M. Erso Gomes , sendo responsável pela gestão, aplicação 
e prestação de contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a 
publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à 
justificativa da presente inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: 
gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL FRANKLIN CASSIANO, o presente 

termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da Rede Municipal 
de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a 
participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação municipal. 
Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e Mestres 
constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos recursos 
financeiros destinados À E. M. Franklin Cassiano, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos em 
benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme previsto no 
§2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser 
encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL PROFESSOR LUIZ MONGELLI, o 

presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da Rede 
Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a 
fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação 
municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e 
Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos 
recursos financeiros destinados À E. M. Professor Luiz Mongelli, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos 
recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, 
conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade 
deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 
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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE  PARCEIROS  PAIS  E  
PROFESSORES  DA  ESCOLA  PANTANEIRA  DE 

AQUIDAUANA, o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades 
Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, 
com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da 
educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação 
de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e 
recebedora dos recursos financeiros destinados À E. M. Polo Pantaneira, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas 
dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico 
oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente 
inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL INDÍGENA FRANCISCO FARIAS, o 

presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da Rede 
Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a 
fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação 
municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e 
Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos 
recursos financeiros destinados À E. M. I. Francisco Farias, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos 
recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme 
previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser 
encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL INDÍGENA POLO FELICIANO PIO, 

o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da 
Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a 
fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação 
municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e 
Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos 
recursos financeiros destinados À E. M. I. P. Feliciano Pio, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos 
recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme 
previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser 
encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL INDÍGENA POLO GENERAL 

RONDON, o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades 
Escolares da Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, 
com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da 
educação municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação 
de Pais e Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e 
recebedora dos recursos financeiros destinados À E. M. I. P. General Rondon, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de 
contas dos recursos recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio 
eletrônico oficial, conforme previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente 
inexigibilidade deverão ser encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

mailto:gemed@aquidauana.ms.gov.br
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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL INDÍGENA POLO LUTUMA DIAS, o 

presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da Rede 
Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a 
fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação 
municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e 
Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos 
recursos financeiros destinados À E. M. I. P. Lutuma Dias, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos 
recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme 
previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser 
encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de pretensa formalização de Termo de Fomento, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ser pactuado entre a Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
MUNICIPAL INDÍGENA POLO MARCOLINO 

LILI, o presente termo tem por objeto o repasse de recursos financeiros, para prestar assistência financeira suplementar às Unidades Escolares da 
Rede Municipal de Ensino, a fim de promover a regularidade na manutenção e melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a 
fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar, bem como contribuir para a elevação dos índices de desempenho da educação 
municipal. Justifica-se a inexigibilidade de chamamento público, nos termos do inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, face à inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, A APM – Associação de Pais e 
Mestres constitui-se como a única entidade formalmente constituída e habilitada para atuar como unidade executora e recebedora dos 
recursos financeiros destinados À E. M. I. P. Marcolino Lili, sendo responsável pela gestão, aplicação e prestação de contas dos recursos 
recebidos em benefício da escola. Este Ato poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, conforme 
previsto no §2º do art. 32 da Lei Federal 13.019/2014. Eventuais impugnações com relação à justificativa da presente inexigibilidade deverão ser 
encaminhadas via Ofício, dirigido à Secretaria de Educação, por meio do e-mail: gemed@aquidauana.ms.gov.br. 

Wilsandra Aparecida de Lima Beda 
Secretaria Municipal de Educação 

TERMO DE CREDENCIAMENTO  

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e LUANA RODA ECHEVERRIA. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 01/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ANOTADOR – Basquete 3x3 

ANOTADOR – Vôlei de Praia 

ANOTADOR – Basquetebol 

ANOTADOR – Futsal de Base 

ANOTADOR – Futsal de Adulto 

ANOTADOR – Handebol 

ANOTADOR – Voleibol 

ANOTADOR – Futebol Society 

ANOTADOR – Futebol de Campo (60 min) 

ANOTADOR – Futebol de Campo (90 min) 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
01/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

mailto:gemed@aquidauana.ms.gov.br
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Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Luana Roda Echeverria – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e WILSON LUIS DOS SANTOS. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 02/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – Vôlei de Praia 

ÁRBITRO – Futsal de Base 

ÁRBITRO – Futsal Adulto 

ÁRBITRO – Handebol 

ÁRBITRO – Voleibol 

ÁRBITRO – Futebol Society 

ÁRBITRO – Futebol de Campo (60 min) 

ÁRBITRO – Futebol de Campo (90 min) 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
02/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Wilson Luis dos Santos – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e CARLOS CESAR GAMARRA DO NASCIMENTO. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 03/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – NATAÇÃO 

ÁRBITRO – VÔLEI DE PRAIA 

ÁRBITRO – FUTSAL DE BASE 

ÁRBITRO – FUTSAL ADULTO 

ÁRBITRO – VOLEIBOL 

ÁRBITRO – FUTEBOL SOCIETY 

ÁRBITRO – FUTEDOL DE CAMPO (60min) 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (90min) 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 
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DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
03/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Carlos Cesar Gamarra do Nascimento – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 04/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e VINICIUS SOUZA NASCIMENTO. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 04/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – BASQUETE 3X3 

ÁRBITRO – BASQUETEBOL 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
04/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Vinicius Souza Nascimento – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 05/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e CRISTHIAN MIRANDA DA SILVA. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 05/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – BADMINTON 

ÁRBITRO – VÔLEI DE PRAIA 

ÁRBITRO – VOLEIBOL 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
05/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Cristhian Miranda da Silva – Credenciado(a). 
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EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e MAICON SIQUEIRA NUNES. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 06/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – FUTSAL DE BASE 

ÁRBITRO – FUTSAL DE ADULTO 

ÁRBITRO – FUTEBOL SOCIETY 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (60min) 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (90min) 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
06/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Maicon Siqueira Nunes – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 07/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e JOSÉ CARLOS ALBUQUERQUE. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 07/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – VOLEI DE PRAIA 

ÁRBITRO – VOLEIBOL 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
07/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

José Carlos Albuquerque – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 08/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e MAURO LUCIO ORTIZ JUNIOR. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 08/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 
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ÁRBITRO – VÔLEI DE PRAIA 

ÁRBITRO – FUTSAL DE BASE 

ÁRBITRO – FUTSAL DE ADULTO 

ÁRBITRO – VOLEIBOL 

ÁRBITRO – FUTEBOL SOCIETY 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (60min) 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (90min) 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
08/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Mauro Lucio Ortiz Junior – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 09/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e ADENILSON ABALO LEITE. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 09/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – FUTSAL DE BASE 

ÁRBITRO – FUTSAL DE ADULTO 

ÁRBITRO – FUTEBOL SOCIETY 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (60min) 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (90min) 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
09/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Adenilson Abalo Leite – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 10/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e ADEMIR ROCHA. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 10/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – FUTEBOL SOCIETY 
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ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (60min) 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (90min) 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
10/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Ademir Rocha – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 11/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e LEANDRO ARAÚJO TELEKEN. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 11/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – FUTSAL DE BASE 

ÁRBITRO – FUTSAL DE ADULTO 

ÁRBITRO – FUTEBOL SOCIETY 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (60min) 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (90min) 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
11/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Leandro Araújo Teleken – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 12/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e ADRIANO DA SILVA RODRIGUES. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 12/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – FUTSAL DE BASE 

ÁRBITRO – FUTSAL DE ADULTO 

ÁRBITRO – FUTEBOL SOCIETY 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (60min) 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (90min)  

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 



 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Aquidauana 
Ano XIII • Edição Nº 3.040 - • segunda-feira, 31 de agosto de 2026 

Pág. 28 

 

 

Prefeitura Municipal de 

AQUIDAUANA 
www.aquidauana.ms.gov.br 

VOLTAR AO INÍCIO 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
12/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Adriano da Silva Rodrigues – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 13/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e MAILON MIÉRES MARÇAL. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 13/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. E 
inclusão das modalidades de Árbitro de Futebol Society, Futebol de Campo (60 min) e Futebol de Campo (90 min) entre as modalidades para as 
quais o credenciado encontra-se habilitado 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – FUTSAL DE BASE 

ÁRBITRO – FUTSAL DE ADULTO 

ÁRBITRO – FUTEBOL SOCIETY 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (60 MIN) 

ÁRBITRO – FUTEBOL DE CAMPO (90 MIN) 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
13/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Mailon Miéres Marçal – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 14/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e LEONARDO DE JESUS ALVES. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 14/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – BASQUETEBOL 

ÁRBITRO – BASQUETE 3X3 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
14/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 
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Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Leonardo de Jesus Alves – Credenciado(a). 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 15/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2025 

PARTES: MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS e ROGÉRIO DUARTE SILVEIRA. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Credenciamento nº 15/2025, referente ao credenciamento de árbitros e anotadores para 
prestação de serviços de arbitragem nos eventos esportivos promovidos ou apoiados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEMEL. 

SERVIÇOS CREDENCIADOS: 

ÁRBITRO – HANDEBOL 

VIGÊNCIA: Prorrogada por mais 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2026 e término em 20 de março de 2027. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas, condições e obrigações do Termo de Credenciamento nº 
15/2025 que não tenham sido expressamente modificadas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 37/2025 e disposições previstas no Edital e no Termo de Referência do 
Credenciamento. 

Aquidauana/MS, 18 de março de 2026. 

ASSINANTES: 

Mauro Luiz Batista – Prefeito Municipal. 

Mauro Marino de Oliveira – Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

Rogério Duarte Silveira – Credenciado(a). 
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AQUIDAUANA PREV 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO  
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